Comarca da Capital – 11ª Vara Cível
Juíza: Lindalva Soares Silva
Processo nº 0492029-16.2011.8.19.0001
Vistos, etc.... Trata-se de ação de obrigação de fazer ajuizada por Marcelo Nissebaum, Flávia Toscano Nissebaum, Israel Bernardo Nissebaum e Perla Nissebaum em face de Condomínio do Conjunto Residencial bosque dos Mirantes alegando em resumo que são proprietários de imóvel junto ao Condomínio réu. Alegam, ainda, que a respectiva unidade adquirida conforme escritura pública lavrada perante o Cartório de Notas do 1º Oficio dessa cidade lhe garante o direito a utilizar duas vagas de garagem. Todavia, afirmam que anos atrás ocorreu um sorteio das vagas existentes, sendo certo que desde então, não verifica-se o devido cumprimento do estabelecido no sorteio, muito menos na Convenção Condominial. Assim, requer que o Condomínio réu seja obrigado a realizar nova AGE visando a realização de sorteio e/ou a demarcação correta das vagas de automóveis, especificamente em seu bloco III em sede de tutela antecipada e que seja o processo julgado procedente com a confirmação da decisão que antecipou a tutela. Anexa documentos, às fls. 15/122. Regularmente citado, o Condomínio réu, ás fls. 129, apresentou contestação a fls.131/139, onde não nega os fatos narrados na inicial, insurgindo-se, tao somente, quanto ao fato de que houve AGE especifica para a solução do problema, devendo-se aguardar a realização da respectiva AGE para a redistribuição das vagas destinadas a cada unidade condominial. Requer a improcedência da ação. Réplica da parte autora a fls. 176/181, refutando o alegado na peça de resposta. Ata de audiência de conciliação, às fls. 194/1905 que restou improfícua. Autos conclusos, às fls. 198. É o relatório. Passo a decidir. Trata-se de ação de obrigação de fazer proposta por Marcelo Nissebaum, Flávia Toscano Nissebaum, Israel Bernardo Nissebaum e Perla Nissebaum em face de Condomínio do Conjunto Residencial Bosque dos Mirante, visando seja o Condominio réu obrigado a realizar AGE para delimitação e/ou sorteio de vagas de garagem, especificamente, no Bloco III do réu, em face das irregularidades narradas pelos autores em sua inicial. Sem preliminares a serem analisadas, passo ao mérito propriamente dito. Merecem prosperar os argumentos trazidos pela parte autora. Senão, vejamos: Ao processo cabe o julgamento antecipado da lide nos termos do art. 330, I do CPC, eis que desnecessárias mais quaisquer provas para o julgamento da presente ação, face aos fatos narrados na inicial e as provas anexadas aos autos pela parte autora, que não foram, em momento algum, impugnadas pela ré. Os autores são proprietários de unidade imobiliária junto ao Condomínio réu, conforme escritura lavrada em cartório de notas do 1º Ofício dessa cidade. O imóvel foi adquirido em março de 2011 e desde então os mesmos vem enfrentando dificuldades quanto à designação de quais são as vagas de garagem as quais tem direito, em razão da aquisição do imóvel conforme mencionado. Ressalte-se que a escritura de compra e venda do imóvel. Os fatos narrados e as provas documentais anexadas aos autos impõem-se ao que pretendem os autores. Denota-se que quem reside em um Condomínio deve ter em mente que o interesse da coletividade deve suplantar ao interesse particular. Ora, ficou demonstrado que não há qualquer sentido os próprios proprietários das unidades condominiais demarcarem com tinta quais são as suas vagas e mais utilizarem as de outras unidades e alugando as suas. Mesmo que tais fatos não estejam mais ocorrendo, neste momento, verifica-se pelas provas nos autos, que alguns moradores não possuem o sentido da convivência pacifica dentro do Condomínio, estacionando seus veículos, em vagas que não lhes pertence, sem qualquer observação quanto ao direito do outro condômino. A Convenção Condominial em seu art. 6º, vide fls. 146, determina que a utilização das vagas pelos Condôminos dar-se-á mediante os critérios estabelecidos mediante a realização de AGE. Logo, conforme se verifica na Convenção Condominial, especificamente, no art. 6º, vide fls. 43, dos autos, é facultada a utilização das vagas de garagem em quaisquer dos blocos indistintamente, devendo ser estabelecido o critério de utilização em AGE. O Condomínio réu alega que não há no imóvel, vagas de garagem suficientes para todos os moradores do bloco III, e que tal fato foi resolvido por meio de uma AGE quando da implantação do Condomínio através da Incorporadora que construiu o edifício, sendo certo que possibilitou a utilização das vagas de garagem de forma, indistintamente, nos demais blocos, mediante critério de AGE. Todavia, conforme se denota da contestação do réu, tais AGEs, foram realizadas em 1984 e 1985, portanto, há quase 30 anos atrás. É óbvio que a situação do Condominio foi alterada quanto a pertinência de vagas de garagem, eis que as provas anexadas aos autos comprovam a utilização das mesmas de forma indevida. Não cabe ao adquirente do imóvel dirigir-se ao Sindico do Condominio para saber se a vaga de garagem relacionada a unidade adquirida existe ou não. A vaga de garagem tem que existir. É obrigação do Condomínio organizar e estipular as vagas de garagem atreladas as respectivas unidades condominiais. Se o autor adquiriu imóvel e a este possui vaga de garagem atrelada, aos autores devem ser disponibilizadas para que os mesmos possam ser ocupadas corretamente. Realizar uma AGE para especificar quais são as vagas pertencentes aos autores, em nada alterará o direito dos demais condomínios, eis que a cada unidade caberá a uma ou mais vagas de garagem conforme consta no Registro de cada Imóvel. Neste sentido é a jurisprudência. 0011801-35.2007.8.19.0042 - APELACAO DES. CARLOS EDUARDO PASSOS - Julgamento: 10/08/2011 - SEGUNDA CAMARA CIVEL CONDOMÍNIO EDILÍCIO. Existência de dois blocos. Deliberação de separação da administração dos blocos. Decisão tomada por assembleia geral extraordinária com observância do quorum qualificado (art. 25, parágrafo único, da Lei nº 4.591/64). Sua legalidade. Ato revestido de força cogente e vinculatório para todos os condôminos, ainda que não registrado. Aplicação do verbete nº 260, da Súmula do STJ. Vagas de garagem insuficientes para todos os condôminos. Estipulação em assembleia de utilização apenas pelos proprietários residentes. Critério revestido de razoabilidade. Precedente deste Tribunal. Recurso provido. Quanto a obrigar o Condomínio réu a realizar sorteio de vagas de garagem anualmente, penso que a melhor solução seria a deixar tal deliberação por conta da AGE, que ora determino para que se proceda novo sorteio das vagas. Nesta AGE será decidido se as novas vagas permanecerão de forma definitiva ou se ocorrerá o sorteio anual. A AGE para tal situação possui caráter deliberativo ficando a ela tal encargo. D I S P O S I T I V O Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO para determinar que o Condomínio réu realize uma AGE, no prazo máximo 60 (sessenta dias) visando a estipulação das vagas de garagem referentes às unidades condominiais do bloco III do réu, deferindo, assim, o pedido de tutela antecipada. Face a sucumbência recíproca, cada parte arcará dom 50% das custas judiciais bem como, com os honorários advocatícios de seus respectivos patronos, que fixo em R$ 500,00, nos termos do art. 20,§ 4º do CPC.. Certificado o trânsito em julgado, sem manifestação das partes dê-se baixa e arquive-se. P. R. I.
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